






• Duas ações judiciais já foram propostas: o Mandado de 
Segurança (MS 36684) impetrado pelas organizações 
democraticamente eleitas para compor o CONANDA durante o biênio 
2019-2020 e a Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF nº 622), proposta pela Procuradoria Geral da 
República.

• Existem Projetos de Decreto Legislativos (PDLs) para sustar os efeitos 
do Decreto, que foram apensados ao PDL 608/2019.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5772019
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5774611
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2218967





